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MINUTA DE CONTRATO /2025

Por este instrumento, elaborado com a finalidade de atender as condições previstas na Lei nº 14.133, de 1º abril de 2021 e Resolução 24/2023 – CONSUD, ajustam a celebração deste contrato de prestação de serviços, que será regido pelas cláusulas e condições que seguem:

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO SUDOESTE, Associação pública,
com personalidade jurídica de direito público e de natureza autárquica, com sede na Rod. Contorno Vitorio Traiano, nº 501, Bairro Água Branca, Município de Francisco Beltrão - Paraná, CEP 85.601.-838, inscrita no CNPJ sob nº 00.333.678/0001-96, neste ato representado por seu Presidente Senhor JEAN PIERR CATTO, brasileiro, maior, portador do CPF. nº 026.863.00973 e RG. Nº 6.085.110-7 SESP/PR, residente e domiciliado na Rua Canjerana, 789, Centro, na cidade de Santa Izabel do Oeste/Paraná, aqui denominada CONSUD.

[Razão social], inscrita no CNPJ nº, localizada na Rua, n°, Bairro, cidade de; CEP; representada por [nome da representante], brasileira, maior, portadora do CPF nº, aqui denominado de CONTRATADA; 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato tem como objeto a futura e eventual contratação, por Inexigibilidade de Licitação, de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de tomógrafo computadorizado, visando garantir o pleno funcionamento do equipamento utilizado nos atendimentos realizados pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD), conforme as especificações técnicas;
§1° O objeto é classificado como serviço comum, nos termos do Art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 14.133/2021;
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID. MED.
	VALOR 
	
	

	1
	15369 - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA (QUADRIMESTRAL – 03 INTERVENÇÕES ANUAIS) E CORRETIVA (ILIMITADA – SEM CUSTO DE ATENDIMENTO), EM TOMÓGRAFO COMPUTADORIZADO DE 16 CANAIS, MARCA TOSHIBA ALEXION ADVANCE EDITION (TSX-034A), DE PROPRIEDADE DO CONSUD (CATSER 5428).
	Mês
	
	
	


§2° Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência.
b) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

[bookmark: _Hlk196830500]§3º A contratação está fundamentada na Inexigibilidade de Licitação, com base no Art. 74 da Lei nº 14.133/2021, em virtude da inviabilidade de competição devidamente justificada nos autos deste processo. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva do modelo citado são prestados com exclusividade no território nacional pela Canon Medical Systems do Brasil Ltda., representante autorizada pelo fabricante original (Canon/Toshiba Japão).
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
§1° A vigência do contrato será estabelecida observado o disposto no Art. 105 da Lei nº 14.133/2021;
§2º Conforme o disposto no Art. 106 da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá celebrar contratos com prazo de vigência de até 5 (cinco) anos, desde que comprovada a maior vantagem econômica na adoção de contrato plurianual e assegurada a disponibilidade de créditos orçamentários para sua execução;
a)  Nos termos do Art. 107 Lei nº 14.133/2021, e desde que previsto, a prorrogação do contrato será permitida, observando-se o limite máximo de 10 (dez) anos, caso a autoridade competente certifique a vantajosidade das condições e preços, e haja interesse mútuo entre as partes. A Administração poderá negociar novas condições com a CONTRATADA ou optar pela extinção do contrato, sem que isso gere ônus para nenhuma das partes;
§3º Conforme previsto no Art. 91, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, o CONSUD deverá:
a) Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA.
b) Consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS).
c) Consultar o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 
d) Emitir certidão negativa de inidoneidade.
e) Emitir certidão negativa de impedimento.
f) Emitir certidão negativa de débitos trabalhistas.
§4º A documentação solicitada no §3º deverá ser anexada ao respectivo processo.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR E DO REAJUSTE

§1º O valor da presente contratação corresponde ao montante total de R$ 82.649,28 (oitenta e dois mil, seiscentos e quarenta e nove reais com vinte e oito centavos), com mensalidade de R$ 6.887,44 (seis mil, oitocentos e oitenta e sete reais com quarenta e quatro centavos);

§2º Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações que tenham sido iniciadas e concluídas após o período de 12 (doze) meses da vigência contratual.

CLÁUSULA QUARTA– MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS
§1º A medição dos serviços será realizada mensalmente pela fiscalização designada pela CONTRATANTE, com base nos Relatórios de Manutenção emitidos pela CONTRATADA para cada atendimento, preventivo ou corretivo, devidamente assinados pelo responsável técnico e pelo fiscal do contrato;

§2º Somente serão considerados para medição e consequente faturamento os serviços efetivamente executados e atestados pela fiscalização, desde que cumpram integralmente as especificações técnicas, prazos e requisitos previstos;

§3º Para efeito de medição, deverão ser observados os seguintes critérios:

a) Cumprimento do cronograma do Plano Anual de Manutenção Preventiva, quando aplicável.
b) Execução das manutenções corretivas dentro do prazo máximo estabelecido 32 (trinta e duas) horas úteis.
c) Entrega dos relatórios técnicos completos, incluindo descrição dos serviços realizados, peças substituídas (quando houver), comprovação de origem das peças, resultados dos testes de funcionamento e registros fotográficos, quando aplicável.
d) Conformidade com as normas da ABNT, RDC nº 611/2022 da ANVISA e demais regulamentações vigentes.
e) Ausência de pendências técnicas ou operacionais que impeçam o pleno funcionamento do equipamento. 

§4º Na hipótese de descumprimento parcial ou total das obrigações, a medição será proporcionalmente glosada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
[bookmark: _Hlk204256671]CLÁUSULA QUINTA – DA NOTA FISCAL
§1º A nota fiscal deverá ser emitida, após solicitação da CONTRATANTE ou aceite da prestação dos serviços;
a) A CONTRATADA, deverá emitir a nota fiscal no mesmo CNPJ da proposta, ao:
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD)
CNPJ: 00.333.678/0001-96 Inscrição Estadual: Isento
Endereço: Rodovia Contorno Vitório Traiano, 501, Água Branca
Francisco Beltrão – PR CEP: 85601-838.

§2º No corpo da Nota Fiscal deverá OBRIGATORIAMENTE conter:
a) Modalidade e número da contratação direta (Inexigibilidade);
b) O número do contrato;
c) Quantidade de manutenções atendidas no período; 
d) Descrição dos serviços executados.

§3º A descrição do serviço na nota fiscal, deverá OBRIGATORIAMENTE ser precedida da descrição constante no instrumento contratual;
§4º Quando houver alteração dos dados bancários, a CONTRATADA deverá enviar novo comprovante de conta bancária PJ, no mesmo CNPJ utilizado na habilitação, ao Setor Financeiro através do e-mail financeiro@consud.org;
§5º A conta bancária, preferencialmente, deverá ser do BANCO DO BRASIL;
§6º Havendo erros na emissão da nota fiscal, a mesma deverá ser substituída ou anulada, ou constatado qualquer erro na prestação dos serviços solicitados, circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, o prazo de pagamento ficará suspenso até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
[bookmark: _Hlk196831502][bookmark: _Hlk196831520]CLÁUSULA SEXTA - DOS IMPOSTOS

[bookmark: _Hlk196831235]§1º O cálculo e o recolhimento dos impostos e tributos incidentes sobre o valor dos serviços são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, observada a legislação vigente;

§2º Na nota fiscal deverá constar, de forma clara, o regime tributário adotado pela CONTRATADA, conforme a legislação aplicável;

§3º A CONTRATADA deverá observar as regras de retenção tributária pertinentes à sua natureza jurídica e ao regime tributário adotado;
a) Tendo o Consórcio sua natureza jurídica pública de direito público, equiparando-se a autarquia, há a obrigatoriedade da retenção tributária conforme IN 1234/2012 RFB, IN 2110/2022 RFB e IN 2145/2023 RFB e suas alterações vigentes. 

§4º Caso a nota fiscal não contenha a informação correta acerca da não obrigatoriedade de retenção de impostos, o CONSUD efetuará a retenção do imposto de renda e demais tributos de forma automática, conforme legislação vigente;
[bookmark: _Hlk152944553]§5º Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, tal informação deverá constar obrigatoriamente na nota fiscal, acompanhada de comprovação mediante documento oficial válido;
a) Seguir modelo do anexo IV da IN 1234/2012 e suas alterações. 

§6º A nota fiscal deve ser encaminhada OBRIGATORIAMENTE via WhatsApp (46 3520 0919), no ato de sua emissão;
[bookmark: _Hlk196831887]§7º Após o aceite definitivo pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, a nota fiscal será encaminhada ao Setor de Faturamento.
CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
§1º O pagamento será condicionado à efetiva prestação do serviço, devidamente atestado pelos Fiscais de Contratos, sendo exigida a apresentação de certidões negativas como requisito direto para sua liberação;
a) Caso não sejam apresentadas as certidões exigidas, a CONTRATADA terá o prazo de até 30 (trinta) dias ou até a emissão da próxima nota fiscal, o que ocorrer primeiro, para regularizar a pendência.

§2º A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, as certidões negativas ou positivas com efeito de negativas referentes à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, por meio de:
a) Declaração atualizada do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores (SICAF); ou
b) Apresentação das certidões individualizadas (Certidão Negativa de Débitos da União, Certidão Negativa de Débitos Estadual, Certidão Negativa de Débitos Municipal, Certidão Negativa de Débitos do FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas).

§3º Persistindo a ausência de regularização ou sendo constatada a perda das condições exigidas para a contratação, a CONTRATANTE poderá instaurar procedimento de apuração e aplicar as medidas cabíveis, inclusive a rescisão contratual, com base nos Art. 121, §1º, inciso IV, e Art. 137, inciso III, da Lei nº 14.133/2021;
§4º Será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável e vigente, exceto nos casos de empresa optante pelo Simples Nacional;
a) Para usufruir da isenção de retenção, a empresa deverá comprovar formalmente sua opção pelo regime do Simples Nacional por meio de documento oficial válido.

§5º O pagamento será efetuado após a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, acompanhada de todas as CNDs e outros documentos que venham a ser solicitados;
§6º O Consórcio não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio de operação de factoring.
CLÁUSULA OITAVA - VENCIMENTO E PAGAMENTO
§1º O vencimento se dará em até 30 (trinta) dias corridos da emissão da nota fiscal, através de crédito em conta corrente, no mesmo CNPJ registrado, na conta bancária vinculada ao contrato;
§2º O pagamento dos serviços será realizado nos prazos estabelecidos no contrato, independente da disponibilidade orçamentária da Administração, observados os prazos máximos estabelecidos na legislação vigente;

a) Em exercícios futuros, correspondente à vigência do contrato, a despesa ocorrerá por conta de dotação orçamentária própria para atendimento de despesas da mesma natureza.

§3º O pagamento não será realizado através de boleto bancário;
§4º Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;  
§5º Não será realizado pagamento de qualquer tipo de despesa senão única e exclusivamente o valor da prestação de serviços, objeto deste contrato;
§6º Em caso de Processo Administrativo, o CONSUD poderá deduzir o valor de multas impostas do saldo a pagar;
§7º O pagamento será efetuado pelo Consórcio, em horário de expediente;
a) Caso o dia de pagamento programado seja feriado, o mesmo será transferido para o primeiro dia útil seguinte.

CLÁUSULA NONA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Parágrafo único - Os recursos orçamentários para aquisição dos referidos itens deste contrato ocorrerão por conta das seguintes despesas:

	Conta 
	Órgão/Unidade
	Funcional programática
	Elemento de despesa 
	Fonte

	130
	1.2005
	10.302.1.2.3
	3.3.90.39.00
	494



CLÁUSULA DÉCIMA - DO TERMO ESPECÍFICO DE CONTRATO E DA GARANTIA
§1º O presente contrato é celebrado nos termos do artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, decorrente de inexigibilidade de licitação, com fundamento na exclusividade do objeto ofertado pela contratada;
§2º A execução do objeto será realizada conforme as condições constantes no termo de referência, na proposta aprovada e nos demais documentos que integram o processo administrativo de contratação direta por inexigibilidade nº 05/2025;
§3º A formalização do contrato ocorre após a regular instrução do processo e ratificação da inexigibilidade pela autoridade competente, conforme art. 75, §1º da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
§1º A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representantes da CONTRATANTE, formalmente designados, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021, bem como das normativas internas aplicáveis;
§2º Para os fins deste contrato, a gestão e fiscalização estarão a cargo dos seguintes agentes públicos:
I. Gestora de Contratos: Camila Dahmer;
II. Fiscal Técnica: Flávia Manfroi de Araújo;
III. Fiscal Administrativo: João Vitor Nogueira Aquino.

§3º A CONTRATADA deverá fornecer à fiscalização da CONTRATANTE, sempre que solicitado, relatórios técnicos de manutenção preventiva e corretiva, ordens de serviço, laudos, registros de substituição de peças e quaisquer outros documentos que comprovem a execução dos serviços, conforme as obrigações contratuais assumidas;
§4º O CONSUD manterá canal de Ouvidoria para recebimento de reclamações, denúncias, sugestões e elogios relacionados à prestação dos serviços contratados;
§5º A atuação da fiscalização não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade integral pela execução do objeto, nem implica corresponsabilidade da Administração, cabendo à empresa manter mecanismos próprios de controle da execução e da qualidade dos serviços prestados.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
§1º O objeto da presente contratação consiste na prestação de serviços especializados de manutenção preventiva e corretiva em Tomógrafo Computadorizado, pertencente ao Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD), pelo período de 12 (doze) meses;
§2º A MANUTENÇÃO PREVENTIVA será realizada quadrimestralmente (3 intervenções anuais), por técnico ou engenheiro devidamente habilitado e registrado em seu respectivo conselho profissional, com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) emitida e vinculada ao contrato, observando rigorosamente as orientações do manual do fabricante, a RDC nº 611/2022 da ANVISA;
§3º A MANUTENÇÃO CORRETIVA será executada sob demanda, sempre que identificada falha ou necessidade de reparo, mediante solicitação formal da CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA atender ao chamado em até 32 (trinta e duas) horas úteis a contar da notificação via telefone, e-mail ou outro meio previamente acordado. O atendimento corretivo não terá custo adicional de deslocamento ou execução de serviço. As peças e acessórios eventualmente necessários serão custeados pela CONTRATANTE, mediante apresentação e aprovação prévia de orçamento detalhado emitido pela CONTRATADA;
a) Para envio de orçamento a parte, não estarão contemplados os acessórios que não são da marca CANON, ou seja, os acessórios/itens de terceiros.
§4º Todo atendimento técnico deverá ser registrado em Relatório de Manutenção e Substituição de Peças, contendo, no mínimo:
a) Identificação do equipamento.
b) Data e hora de início e término do atendimento.
c) Descrição do(s) problema(s) encontrado(s).
d) Descrição do(s) serviço(s) executado(s).
e) Descrição de eventual(is) peça(s) substituída(s).
f) Situação do equipamento após o atendimento.
g) Nome e assinatura do responsável técnico.
§5º A CONTRATADA deverá apresentar, em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do contrato, o Plano Anual de Manutenção Preventiva, contendo a programação das visitas técnicas, procedimentos a serem executados e critérios de verificação, com checklists e indicadores de desempenho;
§6º Todas as despesas de deslocamento, hospedagem, transporte de ferramentas, EPIs e demais custos operacionais do técnico responsável correrão por conta exclusiva da CONTRATADA;
§7º A CONTRATADA deverá garantir sigilo absoluto de todas as informações e imagens eventualmente acessadas durante a execução dos serviços, especialmente aquelas relacionadas a pacientes, sendo vedada qualquer reprodução ou divulgação, sob pena de responsabilização civil, administrativa e penal, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018);
§8º A CONTRATADA deverá cumprir todas as normas de segurança e saúde no trabalho aplicáveis, em especial a NR-32, bem como as recomendações de segurança radiológica previstas pelo fabricante e pela legislação vigente;
§9º As manutenções corretivas e preventivas deverão possuir garantia mínima de 90 (noventa) dias sobre os serviços executados e peças substituídas, contados da data de sua conclusão;
§10 O descumprimento dos prazos de atendimento ou das especificações técnicas previstas nesta cláusula sujeitará a CONTRATADA à aplicação das penalidades previstas no contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
§1º Os serviços deverão ser prestados na sede do CONSUD, local em que se encontra instalado o equipamento, a saber: 

· Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD)
Endereço: Rodovia Contorno Vitório Traiano, 501, Água Branca
Francisco Beltrão – PR CEP: 85601-838
Horário de Atendimento: 7h às 17h (segunda a sexta-feira)

§2º Os funcionários da empresa CONTRATADA deverão se apresentar no CONSUD portando, no mínimo, crachá de identificação contendo nome, função e dados da empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
§1º É vedada a subcontratação total ou parcial da execução do objeto contratual, em qualquer de suas etapas;
§2º A presente contratação baseia-se na exclusividade técnica e comercial, nos termos do Art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, sendo, portanto, personalíssima a execução do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PROTEÇÃO DE DADOS E CONFORMIDADE COM A LGPD
§1º A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas à proteção de dados pessoais eventualmente tratados durante a execução dos serviços, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e seus regulamentos;
§2º O tratamento de dados pessoais deverá restringir-se exclusivamente às finalidades inerentes à execução do contrato, tais como registros de manutenção, controle de acesso a sistemas e emissão de relatórios técnicos, sendo vedado o uso para quaisquer outros fins;
§3º A CONTRATADA compromete-se a assegurar o sigilo, a confidencialidade e a segurança das informações coletadas, observando os princípios da finalidade, necessidade e adequação, conforme estabelecido no Art. 6º da Lei nº 13.709/2018;
§4º A CONTRATADA deverá garantir que todos os seus colaboradores, prestadores ou parceiros com acesso a dados pessoais estejam devidamente instruídos quanto às boas práticas de segurança da informação e ao dever legal de confidencialidade;
§5º Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos dados, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente o CONSUD, possibilitando a adoção das providências administrativas, técnicas e jurídicas cabíveis;
§6º A CONTRATADA responderá integralmente por quaisquer danos decorrentes do descumprimento da legislação aplicável à proteção de dados pessoais, sem prejuízo das demais sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis;
§7º A CONTRATADA deverá manter política de proteção de dados compatível com a legislação vigente, devendo disponibilizá-la ao CONSUD sempre que solicitado.
§8º É Vedada a cópia ou armazenamento de imagens e informações de pacientes, exceto quando estritamente necessário para a execução do contrato e mediante controle de acesso auditável.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
§1º Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva do Tomógrafo Computadorizado Toshiba Alexion Advance Edition – TSX-034A de acordo com as especificações técnicas do fabricante e com as condições estabelecidas;
§2º Utilizar exclusivamente peças, componentes, softwares e licenças originais, fornecidos pelo fabricante Canon Medical Systems, vedada a utilização de itens recondicionados ou de procedência desconhecida;
§3º Disponibilizar equipe técnica certificada pelo fabricante, com formação e experiência comprovadas no modelo contratado, mantendo, durante todo o período contratual, a capacidade operacional necessária para atender aos prazos definidos;
§4º Realizar as manutenções preventivas quadrimestrais (3 vezes ao ano), conforme cronograma pactuado com o CONSUD, observando todas as etapas previstas no Plano Anual de Manutenção Preventiva do fabricante;
§5º Atender a chamados para manutenção corretiva no prazo máximo de 32 (trinta e duas) horas úteis a partir da comunicação formal do CONSUD, garantindo o pronto restabelecimento do funcionamento do equipamento;
§6º Emitir relatório técnico detalhado a cada intervenção;
§7º Responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos materiais ou operacionais decorrentes de falhas na execução dos serviços, incluindo retrabalho e substituição de peças defeituosas sem ônus adicional para o CONSUD;
§8º Cumprir todas as normas aplicáveis de segurança elétrica, radiológica e de saúde ocupacional, garantindo o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados;
§9º Preservar a integridade física das instalações e do equipamento durante a execução dos serviços, responsabilizando-se por eventuais danos causados por dolo ou culpa;
§10 Garantir a confidencialidade e a proteção dos dados pessoais de todos os envolvidos, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), adotando medidas técnicas e administrativas adequadas;
§11 Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, informando ao CONSUD qualquer alteração relevante;
§12 Utilizar obrigatoriamente o canal oficial de comunicação do CONSUD para envio de documentos e comunicações, no endereço eletrônico protocolo@consud.org, conforme regulamentado pela Resolução nº 061/2025.
[bookmark: _Hlk204074824]CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
§1º Comunicar formalmente à CONTRATADA, por escrito, eventuais falhas, inconsistências ou irregularidades verificadas na execução dos serviços de manutenção do tomógrafo, estabelecendo prazo razoável para sua correção, observado o disposto no termo de referência e demais instrumentos contratuais;
§2º Fornecer à CONTRATADA, dentro dos limites legais e regulamentares, todas as informações e documentos necessários para a adequada execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, inclusive quanto ao acesso físico ao equipamento e às instalações onde o tomógrafo está instalado;
§3º Garantir o acesso da equipe técnica da CONTRATADA às dependências do CONSUD e às instalações onde o tomógrafo está instalado, conforme cronograma previamente pactuado, para realização dos serviços previstos;
§4º Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme os valores pactuados, observando as condições estabelecidas no termo de referência, no contrato e demais documentos do processo;
§5º Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na legislação e no termo de referência, em decorrência do inadimplemento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, assegurando o devido processo legal;
a) Antes da aplicação das sanções administrativas, assegurar o contraditório e a ampla defesa, com observância dos procedimentos estabelecidos na Resolução nº 93/2016, que regulamenta os procedimentos administrativos do CONSUD.

§6º Utilizar obrigatoriamente os canais oficiais de comunicação do CONSUD, regulamentados pela Resolução nº 061/2025, para o envio de documentos e comunicações formais à CONTRATADA;
§7º Designar formalmente o gestor do contrato e os fiscais responsáveis pelo acompanhamento da execução, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação interna vigente;
§8º Fiscalizar a execução da capacitação mediante acompanhamento documental, verificação de relatórios, controle de frequência e outras formas previstas no Mapa de Riscos, com o objetivo de assegurar o cumprimento integral das obrigações assumidas.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DAS PENALIDADES
§1º A CONTRATADA, durante a execução do contrato, que incorrer em infrações poderá ser apenada seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multa.
c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
e) Sanções previstas na minuta contratual, cometidas na fase de execução contratual.
f) Descredenciamento do sistema de registro cadastral.
g) Rescisão do contrato.
§2º As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar, e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa;
§3º Pelo não cumprimento das obrigações contratuais, o Consórcio aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:
	CORRESPONDÊNCIA DE % (PORCENTAGEM)

	Grau
	Porcentagem
	Aplicação

	01
	10% (dez por cento)
	Valor total de empenho referente ao mês da ciência da infração. 

	02
	20% (vinte por cento)
	

	03
	30 % (trinta por cento)
	



§4º Da classificação das infrações por gravidade (GRAU):
	[bookmark: _Hlk199503605]DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA

	Item
	Descrição
	Grau

	1
	Não cumprimento do Plano Anual de Manutenção Preventiva sem justificativa prévia e aceita pela Administração.
	01

	2
	Não entrega de Relatório Técnico após as manutenções.  
	01

	3
	Atraso injustificado no atendimento corretivo, excedendo o prazo de 32 (trinta e duas) horas úteis, sem impacto crítico imediato nos atendimentos.
	02

	4
	Utilização de peça ou componente sem a devida certificação de origem ou garantia. 
	02

	5
	Deixar de manter em dia as obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias ou sanitárias durante a vigência contratual.
	03

	6
	Obstrução deliberada à atuação da fiscalização ou omissão grave de dados técnicos relevantes para a execução contratual.
	03

	7
	Omitir ou deixar de comunicar incidente que comprometa a segurança ou funcionamento do equipamento, resultando em risco aos pacientes ou operadores.
	03

	8
	Registro de 3 (três) ou mais reclamações formais, via Ouvidoria do CONSUD, fundamentadas sobre a execução dos serviços, sem adoção de medidas corretivas.
	02

	9
	Realizar manutenção ou ajustes técnicos sem autorização prévia da Administração ou sem registro formal no relatório técnico.
	02

	10
	Interrupção do funcionamento do tomógrafo por mais de 24 horas devido a falha atribuível à contratada, sem apresentação de plano de contingência aprovado.
	03



§5º A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar o percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do empenho referente à produção no mês da ciência da infração;
§6º No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias corridos ou de a somatória das multas aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 30% (trinta por cento) do valor total do empenho referente à produção no mês da ciência da infração, fica facultado ao Consórcio reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento do contrato;
§7º O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à empresa CONTRATADA;
a) Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial.

§8º A multa, aplicada após regular processo administrativo, e esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido à empresa CONTRATADA, será encaminhada para cobrança judicial.
§9º A manutenção da regularidade fiscal, durante a execução do contrato, constitui condição obrigatória. O descumprimento poderá motivar:
a) Rescisão contratual por descumprimento de cláusula essencial (Art. 121, §1º, e Art. 137, inciso III, da Lei 14.133/2021;
b) Cancelamento da execução dos serviços contratados, conforme análise de conveniência e interesse público;
c) Aplicação das sanções administrativas cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA RESCISÃO
§1º Ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONSUD, bem como sofrerá as penalidades previstas no Art. 156 da Lei 14.133/2021;
§2º O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste poderá unilateralmente declarar rescindido de pleno direito o presente contrato, com direito à aplicação de multas sem prejuízo de qualquer direito ou indenizações nos seguintes casos:
a) Falência, concordata ou dissolução da CONTRATADA.
b) Superveniente incapacidade técnica ou financeira.
c) Inobservância por parte da CONTRATADA de suas obrigações ou condições fundamentais do presente contrato.
d) Deixar de recolher pontualmente todos os tributos, impostos, taxas, ônus e encargos e que esteja obrigada por força de legislação deste contrato.
e) Ter a soma dos percentuais de multas aplicados à CONTRATADA ultrapassada 30% (trinta por cento).
f) Por estrita conveniência da Administração o presente instrumento poderá ser rescindido a qualquer tempo por iniciativa do CONSUD, independentemente de interpelação Judicial.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Parágrafo Único - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Resolução 24/2023 – CONSUD, e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DOS CASOS OMISSOS
Parágrafo Único - Os casos omissos serão decididos pelo CONSUD, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS
Parágrafo Único - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONSUD e a CONTRATADA será feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
Parágrafo Único - Fica assegurado o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste o direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
§1º A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades;
§2º A administração do CONSUD não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da empresa, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
§3º A CONTRATADA deverá assinar o contrato com Certificação Digital Válida, conforme padrões exigidos;
§4º A exigência de assinatura digital do instrumento contratual está fundamentada no Art. 5º, inciso I, do Decreto nº 10.278/2020, que regulamenta a digitalização de documentos no âmbito da Administração Pública;
§5º Em caso de recusa injustificada do interessado em assinar o instrumento contratual ou na hipótese de constatação de situação de irregularidade documental no momento da formalização, o CONSUD poderá indeferir o credenciamento do interessado, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, nos termos do Art. 142, § 2º, da Resolução nº 24/2023 do CONSUD;
§6º O CONSUD poderá realizar, a qualquer tempo, auditorias e fiscalizações sobre a execução dos serviços contratados, podendo requisitar documentos, informações e registros das credenciadas, inclusive para fins de controle interno e externo.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA– DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
[bookmark: _Hlk204256734]Parágrafo Único - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DAS PARTES INTEGRANTES E VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE
O presente contrato está vinculado ao Processo de Inexigibilidade nº 05/2025, ao termo de referência, à proposta apresentada pela contratada, à Carta de Exclusividade, ao parecer jurídico, bem como aos demais documentos que compõem os autos do processo administrativo, os quais passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição;
§1º Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo CONSUD e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos;
§2º As partes signatárias deste contrato reconhecem e aceitam que a presente proposta está estritamente vinculada às condições estabelecidas no termo de referência, do qual este contrato é parte integrante;
§3º A CONTRATADA compromete-se a cumprir integralmente todas as disposições, requisitos e condições estabelecidas, bem como em seus anexos e eventuais retificações;
§4º Em caso de divergência entre as condições estabelecidas neste contrato e as especificações do termo de referência, prevalecerão as disposições termo de referência, exceto se expressamente acordado de outra forma pelas partes por meio de aditivo contratual;
§5º A CONTRATADA declara estar ciente de que sua proposta e documentos apresentados para a participação nesta licitação estão em conformidade com todas as exigências do termo de referência, e compromete-se a manter a regularidade documental durante todo o período de execução do contrato;
§6º O descumprimento das condições estabelecidas acarretará as sanções previstas, na legislação pertinente e neste contrato, podendo resultar na rescisão do contrato, aplicação de penalidades financeiras e/ou outras medidas cabíveis;
§7º A CONTRATADA compromete-se a acatar quaisquer alterações, retificações ou esclarecimentos que venham a ser publicados pelo órgão responsável pela licitação durante o processo, e a ajustar sua proposta de acordo com tais modificações.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA– DA PUBLICIDADE
§1º A eficácia deste contrato, bem como de seus aditamentos, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no meio oficial de comunicação de cada uma das partes em até no máximo 05 (cinco) dias a contar da assinatura, conforme a normativa vigente aplicável no âmbito de sua competência;
§2º  Uma vez firmado, o extrato do presente contrato será publicado no DIOEMS e Jornal de Beltrão, pelo CONSUD, bem como no PNCP em cumprimento ao disposto na Lei 14.133/21.
[bookmark: _Hlk204074443]CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA– DA SUCESSÃO E DO FORO
§1º Fica eleito o foro da Comarca de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais controvérsias oriundas da interpretação ou execução deste Termo de Convênio;
§2º E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente como nele se contém na presença das testemunhas abaixo, para que produza os devidos e legais efeitos.
Francisco Beltrão, 20 de outubro de 2025.

[bookmark: _Hlk196893197]_______________________________________
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO SUDOESTE - CONSUD
PRESIDENTE – Jean Pierr Catto

_______________________________________

REPRESENTANTE LEGAL


             _________________________              _________________________
                         TESTEMUNHA                                       TESTEMUNHA 
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